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A C Ó R D Ã O 

TC-021058.989.24-5 (ref. TC-010697.989.23-4 e TC-011484.989.23-1) – 

Recurso Ordinário. 

Recorrente: Coordenadoria de Gestão de Contratos de Serviços de Saúde – 

CGCSS – Secretaria da Saúde. 

Assunto: Contrato de Gestão entre a Coordenadoria de Gestão de Contratos de 

Serviços de Saúde – CGCSS – Secretaria da Saúde e a Santa Casa de 

Misericórdia de Assis, objetivando a operacionalização da gestão e execução de 

atividades e serviços de saúde no Ambulatório Médico de Especialidades de 

Botucatu – AME Botucatu, no valor de R$61.838.040,00. 

Responsáveis: Eleuses Vieira de Paiva (Secretário Estadual) e Telma 

Gonçalves Carneiro Spera de Andrade (Provedora da Santa Casa). 

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acórdão da E. Segunda 

Câmara, publicado no DOE-TCESP de 20/09/24, que julgou irregulares a 

convocação pública, o contrato de gestão e o termo aditivo, acionando o disposto 

no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. 

Advogado: Fernando Volpato dos Santos (OAB/SP nº 212.084). 

Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas: Letícia Formoso Delsin 

Matuck Feres. 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. TERCEIRO SETOR. CONTRATO 
DE GESTÃO. TERMO ADITIVO. AUSÊNCIA DE DETALHAMENTO 
DE CUSTOS. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA ACESSORIEDADE. 
DESATENDIMENTO ÀS RECOMENDAÇÕES ANTERIORES. NÃO 
PROVIMENTO. 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Pelo voto dos Conselheiros Maxwell Borges de Moura Vieira, 

Relator, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes, Dimas Ramalho e 

Sidney Estanislau Beraldo, e do Conselheiro Substituto - Auditor Márcio Martins 

de Camargo, o e. Tribunal Pleno, em sessão de 26 de março de 2025, 

preliminarmente conheceu do Recurso Ordinário interposto e, quanto ao mérito, 
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ante o exposto no voto do Relator, inserido aos autos, negou-lhe provimento, 

mantendo-se a decisão recorrida, por seus próprios fundamentos. 

Publique-se e, quando oportuno, arquive-se. 

São Paulo, 26 de março de 2025. 

ANTONIO ROQUE CITADINI – Presidente 

MAXWELL BORGES DE MOURA VIEIRA – Relator 
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